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EDITAL DE TOMADA DE PREOS N 2 .2023.12.14.1. 

LIcITAçA0 DO TWO MENOR PREO GLOBAL, 
PARA c0NTRATAçA0 DE EMPRESA PARA 
PREsTAçA0 DE SERVIOS DE REFORMA E 
AMPLIAçAO DA PRAA EDSON DE OLIVEIRA, 
URBANIZAcAO DO CANTEIRO DA AV JOSE 
JOSUE DA COSTA E uRBANIzAçA0 DO 
CANTEIRO DA BETANIA DO MUNICIPIO DE 
DEP. IRAPUAN PINHEIRO/CE. 

O MUNICIPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO, ATRAVES DA SECRETARIA DE 
HNFRAESTRUTURA E TRANSPORTES DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO, torna püblico para 
conhecimento dos interessados, que a Cornissão Permanente de Licitaço, devidamente 
nomeada pela PORTARIA N2  173/2023 DE 03 DE ABRIL DE 2023, na data, horário e local 
abaixo previstos, abrirá licitacao, na modalidade TOMADA DE PREOS N 2 . 2023.12.14.1 do 
tipo menor prep sob o regime de execucão indireta por empreitada por preco unitário, para 
atendimento do objeto desta licitação, de acordo corn as condiçOes estabelecidas neste Edital, 
observadas as disposiçOes contidas na Let Federal n 2  8.666/93 de 21.06.93, e suas alteraçöes 
posteriores e na Lei n°123/2006, alterada pela Lei n o . 147/2014. Os serviços constantes 
desta Iicitacao serão realizados através de execução indireta pelo regime de ernpreitada por 
preço unitário 

HORARIO, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAcA0 E PROPOSTAS serão recebidos em sessâo piThlica 
marcada para: 
As 09hOOrnin. 

- 	Do dia 10 DE JANEIRO DE 2024. 
No endereco: Sala da Comissäo Permanente de LicitaçOes, localizada a Av. dos três 
poderes, 75, Centro - CEP: 63.645-000 - Cidade: Dep. Irapuan Pinheiro - Estado do Ceará. 
Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcriçäo os seguintes 
anexos: 

ANEXO I - Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograrna FIsico-financeiro. 
ANEXO II - Modelo de apresentacão de carta-proposta. 
ANEW III - Modelo de planilha de preps. 
ANEXO IV - Minuta de contrato 
ANEXO V - Minuta de declaracao (Artigo. 27, inciso V 1  da Lei Federal n 2  8.666/93 e 
inciso X)(XIII do art. 7 da Constituiçao Federal). 

1.0- DO OBJETO e VALOR ESTIMADO: 
1.1- A presente licitacão tern corno objeto e a CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA 
PREsTAcA0 DE SERVIOS DE REFORMA E AMPLIAcA0 DA PRA/EDSON DE 
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OLIVEIRA, uRBANIzAcA0 DO CANTEIRO DA AV JOSE JOSUE DA COSTA E 
uRBANIzAcA0 DO CANTEIRO DA BETANIA DO MUNICIPIO DE DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO/CE.. 

1.2 - 0 valor estimado total é de R$ 533.528,71 (quinhentos e trinta e trés mil e 
quinhentos e vinte e oito reals e setenta e urn centavos), conforme orcado pela 
administracão. 

1.3 - Origem dos recursos: 1700000000 - Outros convênios da União/ 1500000000. 

2.0- DAS RESTRIçOES E C0NDIcOEs DE PARTIcIPAcA0 

2.1- REsTRIcOEs DE PARTIcIPAcA0: 

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenharn sido aplicadas, por forca da Lei n° 8.666/93 e suas 
alteracOes posteriores; 

a) Pessoas jurIdicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder püblico ou 
que estejam impedidas de licitar, ou contratar corn a administraçao pUblica, ou corn 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de CondenacOes por Lilcitos Administrativos - CADICON; 
Ill. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
Iv. Cadastro Nacional de CondenacOes CIveis por Ato de Improbidade Administrativa do 
Conseiho Nacional de Justica - CNJ. 

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal 
de Dep. Irapuan Pinheiro; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidacao, fusão, cisao ou de 
incorporaçäo; d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional corn servidor ou dirigente de órgäo 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
fj Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fIsica ou jurIdica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertencam, sirnultaneamente, a mais de uma 
firma licitante; 
hJ Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pals; i) De licitantes que 
estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizacOes; 
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2.2.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.1.1. a)" acima, as licitantes 
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitacäo, consulta impressa através da 
Consulta Consolidada da Pessoa JurIdica, emitido via internet no sItio do 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,  para comprovação ou não se a empresa sofre 
sancão da qual decorra como efeito restricão ao direito de participar em licitacOes ou de 
celebrar contratos corn a Administraçao Püblica. Ou tal consulta poderá ser realizada 
pela Comissäo Permanente de Licitacäo, quanto da análise dos documentos de 
habilitaçäo. 

2.2.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatIvel 
corn o objeto desta licitacâo. 

2.23- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável (eis) técnicos(as) 
da licitante participar de mais de urna ernpresa especializada no objeto desta Licitacao, 
somente uma delas poderá participar do certarne licitatório. Caso nao seja feito a escoiha 
pelo sócio representante ou responsável técnico arnbas serão exciuldas do certarne. 

2.2.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administracao PUblica 
Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro, Autarquias, Empresas Püblicas ou FundaçOes, 
instituIdas ou mantidas pelo Poder Piblico Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro, 
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação; 

2.23- 0 licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, 
poderá assistir ao processo licitatório, nao podendo, entretanto, manifestar-se 
verbalmente durante a sessäo. 

2.2.6. JUSTIFICATIVA vedacão a participacão de consórcio: 

I - A vedacao a participacOes de interessadas que se apresentem constituIdas sob a 
forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratacOes de serviços comuns, 
é bastante comurn a participacão de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em 
sua rnaioria, apresentam o mInimo exigido no tocante a qualificacao técnica e 
econômico-financeira, condicOes suficientes para a execucao de contratos dessa 
natureza, o que näo tornará restrito o universo de possIveis licitantes individuais. A 
ausência de consórcio não trará prejuIzos a competitividade do certame, visto que, em 
regra, a formacäo de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questOes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que ernpresas, isoladarnente, 
não teriam condicoes de suprir os requisitos de habilitacao do edital. Nestes casos, a 
Adrninistração, corn vistas a aurnentar o niIrnero de participantes, admite a forrnacäo de 
consórcio. 
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II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Püblico, na condicao de contratante, a 
escoiha da participação, ou näo, de empresas constituIdas sob a forma de consórcio, corn 
as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 
8.666/93, que em seu artigo 33 que atribul a Administracao a prerrogativa de admissão 
de consórcios em licitaçOes por ela promovidas, pelos motivos já expostos, concluI-se 
que a vedacäo de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
meihor atende o interesse póblico, por prestigiar os princIpios da competitividade, 
economicidade e moralidade. 
III - Ressalte-se que a decisäo corn relaçao a vedaçao a participaçäo de consórcios, 
expressa no item 2.1.1 - d) do Edital Tomada de Preps n° 2023.12.14.1 para o caso 
concreto em análise, visa exatamente afastar a restricão a competiçâo, na medida que a 
reuniäo de empresas que, individualmente, poderiarn prestar os servicos, reduziria o 
nUmero de licitantes e poderia, eventualrnente, proporcionar a formaçao de 
conluios/carteis para manipular os precos nas licitacOes. 

2.2- DAS C0NDIcOEs DE PARTIcIPAçA0: 

2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURIDICA, devidamente 
cadastrada na prefeitura de DEP. IRAPUAN PINHEIRO ou nao cadastrada, que atender a 
todas as condicOes exigidas para cadastramento ate o terceiro dia anterior a data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificacäo. 

2.2.2- So poderá apresentar ou solicitar quaisquer docurnentos, manifestar-se ou 
representar qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal 
habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 

I - docurnento oficial de identidade; 
II - PRocuRAcAo POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com 
os atos constitutivos da pessoa jurIdica, ata de sua eleiçao, contrato social, requerimento 
de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante 
exercer direitos e assumir obrigacOes em decorrência de tal investidura). A procuração 
deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e 
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar 
documentos de habilitaçao e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes 
ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS.- não seräo aceitas 
procuracOes (püblicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (urn) ano 
civil, a contar da data da sua ernissão. 

2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante corn poderes de 
representaçäo, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão 
ser apresentados juntarnente corn o docurnento de idenpg, documentos que 
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comprovem tal condicäo (atos constitutivos da pessoa jurIdica, ata de sua eleição, etc), 
nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigacOes em 
decorrência de tal investidura. 

2.2.4. Na ocasião da Habilitacäo, as microempresas e empresas de pequeno porte 
poderao participar desta licitacâo em condiçOes diferenciadas, na forma prescrita na Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para 
fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificaçao como 
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condicOes do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituldo pela Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30, OU apresentar a 
declaracäo expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8° da IN 103/2007 do 
DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a usufruir do 
tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situacOes 
relacionadas no §4° do artigo 30  da citada Lei complementar, sob pena de assim não 
fazer, não poder usufruir dos benefIcios concedidos pela referida lei. 

2.2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaracao, prevista no item 2.2.4 a 
Certidão Simplificada da Junta Cornercial, corn data não superior a 30 (trinta) dias da 
data de abertura do certame, da sede a pessoa jurIdica (quando se trata de ME e EPP). 

2.3. DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO DURANTE AS SESSOES PUBLICAS 
PRESENCIAIS: 

2.3.1. Conforme Decreto Estadual n° 33.955, de 26 de fevereiro de 2021, que trata das 
regras de isolamento social, so poderâo adentrar no Setor de LicitaçOes / Sala de 
SessOes, os representantes (licitantes) que estiverern fazendo o uso de mascara de 
protecäo. 0 nao uso por parte do representante não resultará em exclusão do certame, 
no entanto o mesmo deverá apenas entregar os envelopes de Habilitacäo/Proposta de 
Precos, preenchendo protocolo apropriado e não permanecer no ambiente da sessào de 
julgamento. 

2.3.2. Para todos os presentes, será organização do arnbiente da sessão de julgarnento 
corn afastarnento rnInirno de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. 

2.3.3. Necessário observar que não se trata aqui de invasão as cornpetências dos órgãos 
de vigilância sanitária, rnas tão-somente de recomendacOes as unidades adrninistrativas 
e comissão de licitaçao no sentido de rnitigar a propagacão da pandernia, garantindo 
maior segurança a todos os presentes nas sessOes presenciais (inclusive eventuais 
cidadäos), estimular a participaçäo de empresas interessadas no certame, oferecendo-
lhes urn ambiente adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (texto 
retirado do OFICIO N° 6347/2020/GAB-CE/CEARA/CGU). 
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3.0- DOS ENVELOPES 

3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: de Habilitação e Proposta de Preco, sendo aceita a remessa via 
postal. 

3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 
(urn) ünico envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes 
LACRADOS corn a documentacâo referente a Habilitação (urn envelope), e a Proposta de 
Precos (urn envelope). A Comissão de Licitaçao não se responsabilizará se os mesmos 
não chegarem a tempo hábil para a abertura do certarne. 

3.1.1.1. A Cornissão de Licitaçäo não se responsabilizará por envelopes que chegarern 
após a licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se corn o setor de licitaçao a 
chegada do mesrno, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitacão, os 
envelopes de documentacao enviados pelo correlo caso näo forern abertos os mesmos 
seräo fragmentados caso a ernpresa näo os retire. 

3.1.1.2. A inversão dos docurnentos no interior dos envelopes, corno por exemplo, a 
colocacao da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitaçao, acarretará 
a exclusão sumária da proponente no certarne. 

3.1.2. Os conjuntos de docurnentos relativos a Habilitacao e Proposta de Preço deverão 
ser entregues separadamente, ern envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados corn o nome do licitante, o nümero do CNPJ, o objeto da licitacäo e, 
respectivamente, os tItulos dos conteiidos ("Docurnentos de Habilitaçao" e "Proposta de 
Preco"), na forma a seguir: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 
(IDENTIFICAcAO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N001— D0CuMENTAcA0 
TOMADA DE PREOS N -  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 
(IDENTIFICAcAO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N 002— PROPOSTA DE PREOS 
TOMADA DE PRECOS No 	/2023 
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3.2- E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREc0s, do representante legal e do responsável técnico indicado. 

3.3- Os Documentos de Habilitaçao e as Propostas de Precos deveräo ser apresentadas 
por preposto da licitante corn poderes de representacão legal, através de procuração 
ptiblica ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitacão. No entanto, o 
representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo 
representada por urn de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social 
e documento de identidade. 

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitacão e as 
Propostas de Preços de qualquer licitante, porém cada pessoa so poderá entregar 
os envelopes de apenas urn licitante, devendo apresentar documento de 
identificaçâo corn foto, para emissão de devido protocolo de entrega. 

3.5 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuraçäo, poderá representar mais de 
uma licitante junto a Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes 
representadas. 

3.6. DA IMPuGNAcA0 AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO: 

3.6.1. Qualquer cidadäo é parte legftima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido de ate 05 (cinco) dias üteis antes da data 
fixada para abertura dos envelopes de habilitacão, estando a Administraçao obrigada a 
julgar e responder em ate 03 (três) dias üteis; 

3.6.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer ate o 
segundo dia ütil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitacao, hipótese em que 
tal comunicacão não terá efeito de recurso; 

3.6.3. A irnpugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório ate o trânsito em julgado da decisâo a ela pertinente; 

3.6.4. Acoihida a petiçäo contra o ato convocatOrio será designada nova data para a 
realização do certame; 

3.6.5. Todas as impugnacöes deverâo ser encaminhadas somente para o e-mail 
oficial: licita.irapuan@gmail.com . No sentido de mitigar a propagacão da 
pandemia, garantindo major seguranca a todos os presentes nas sessöes 
presenciais. 
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4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçA0 - ENVELOPE "A". 

4.1 -Os Documentos de Habilitacao deveräo ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicacäo em Orgao Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cOpia autenticada em Cartório (Art. 32 da lei n o. 8.666/93), sendo aceito autenticacão 
eletrônica, exceto para a garantir, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exciusivamente em original; 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 
do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado 
de declaraçao ou regulamentaçâo do órgäo emissor que disponha sobre a validade do 
mesmo. Na ausência de tal declaraçao ou regulamentacão, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 

c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira a 
ültirna página, de modo a refletir seu nümero exato; 

4.1.2 Na forma do que dispOe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovacão da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasiäo de participação 
neste procedimento licitatório, deveräo apresentar toda a documentacão exigida para 
efeito de comprovaçâo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restriçäo. 

4.1.4 Havendo alguma restricão na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias üteis (Lei n° 123/2006 e suas alteracOes), contado a partir do 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularizaçao 
da documentacão, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidOes negativas ou positivas corn efeito de certidão negativa. 

4.1.5 A nao-regularizacao da documentacao, no prazo previsto no item anterior, 
implicará decadência do direito a contratação, sem prejuIzo das sancoes previstas no art. 
81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a Adrninistraçäo convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificaçäo, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitacao. 

4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes a 
fase de habilitaçao, bern como apresentar os documentos defeituosos em seu conteüdo e 
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forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularizacão da documentação de 
Regularidade Fiscal no prazo definido no item "4.1.4" acima. 

4.1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, corn exceção 
dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja 
vencedora, o Contrato será celebrado corn a sede que apresentou a documentacão. 

4.2- Os DOCUMENTOS DE HABILITAcA0 CONSISTIRAO DE: 

4.2.1- HABILITAcA0 JURIDICA: 

a) NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscriçao no Registro PUblico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
consolidado em vigor devidarnente registrado no registro p(blico de empresa mercantil 
da Junta Cornercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente 
todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera corn 
averbaçao no registro da Junta onde tern sede a matriz; 

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no 
Registro Civil das Pessoas JurIdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicacão dos seus administradores; 

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAlS: decreto de autorização, em se tratando de ernpresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAcAO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alteracOes 
ou da consolidação respectiva. 

e). Cópia de Documento Oficial corn foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular 
da empresa, conforme o caso; 

4.2.2. - PRO VA DE INscRIcAo: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); / 
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b) Prova de inscriçäo no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS) relativo aoöiiiicilio 
ou sede proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatIvel corn o objeto da 
licitaçao. 

4.2.3 - RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.3.1 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
dornicIlio ou sede do licitante. 

a) A comprovacão de regularidade para corn a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federals e a 
DIvida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

b) A cornprovação de regularidade para corn a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DIvida Ativa Estadual; 

cJ A comprovação de regularidade para corn a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DIvida Ativa Municipal. 

4.2.3.4. Prova de situaçäo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

4.2.3.5. Prova de situacão regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

OBS: Caso näo seja declarado o prazo de validade da certidäo em seu conteüdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

4.2.4- QuALIFICAcA0 TECNICA: 

4.2.4.1- Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
- CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante. 

4.2.4.2 - Qualificacão técnica-profissional: Atestado de capacidade técnica fornecido 
por pessoa jurIdica de direito püblico ou privado, devidamente registrado e certificado 
na entidade profissional competente, que comprove que a licitante possui em seu 
QUADRO PERMANENTE, profissional que tenha executado obra(s) e servico(s) 
serneihante(s) em caracterIsticas, quantidades e prazos corn o objeto ora licitado, para 
as parcelas da obra a seguir: 
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ESTRUTURA METALICA PARA CARAMANCHAO, 4 M 
CHAPA DE ALUMINLO, FIXADA EM PILAR DE 
= 4 MM, PREENCHIDO COM BRISES EM CHAPA 
ESP = 1,50 MM. uTILIzAcAo 

X 6'M, EM 
CONCRETO, ESP 
DE AçO FINA, 

ASSENTAMENTO 	DE 	GULA 	(MEIO-FLO) 	EM 
	

TRECHO 	RETO, 
CONFECCIONADA 	 EM 	 CONCRETO 

	
PRE-FABRICADO, 

DIMENSOES 	100X15X13X30 	CM 	(COMPRIMENTO 
	

X 	BASE 
INFERIOR 	X 	BASE 	SUPERIOR 	X 	ALTURA), 	PARA 	WAS 
URBANAS (USO VIARIO). AF_06/2016 

4.2.4.3- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vInculo empregatIcio através de cópia da "Ficha 
ou Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabaiho e Previdência Social - CTPS 
e das provas de recoihimento das obrigacOes sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao ñltimo 
mês anterior a data de publicacao deste edital, acompanhadas das respectivas relaçOes 
de empregados. 
b) 0 SOCJO, comprovando-se a participação societária através de cOpia do Contrato 
social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestaçäo de servico, vigente na data de 
abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da 
licitante junto ao CREA, acompanhado de declaracao ou documento equivalente 
expedido, também pelo CREA, que indique a relacâo das empresas em que o profissional 
contratado figure como responsável técnico. 

4.14.4 - Será admitida a comprovação de aptidão através de certidOes ou atestados de 
obras ou serviços similares de complexidade tecnolOgica e operacional equivalente ou 
superior. 

4.2.4.5 - Não seräo aceitos atestados de Fiscalizacao, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, nem atestados de 
responsabilidade técnica nao baixados por execucâo dos servicos junto ao CREA. 

4.2.4.6 Quando um(a) dos(as) sOcio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) 
da licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacão, 
somente uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escoiha 
pelo sócio representante ou responsável técnico ambas seräo excluIdas do certame; 

4.2.4.7. 0 (s) profissional (is) deverá (äo) ser indicado (s) como responsável (is) 
técnico(s) da participante e sua substituiçäo so será possIvel por profissional igualmente 
qualificado, mediante a expressa aprovacão da fiscalizacão; 
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4.2.4.8. ATESTADO DE VISITA E COMPARECIMENTO: 

4.2.4.8.1. Declaracao fornecida pela SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E 
TRANSPORTES do MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO, que o seu responsável 
técnico, tenha visitado (in loco) e tornado conhecimento dos locais onde serão 
executados o objeto do certame em questäo e se inteirado de todas as condiçoes que 
possam orientar a elaboraçäo completa da proposta. 

4.2.4.8.2. A empresa interessada em participar do referido processo, poderá realizar a 
- visita, através de seu responsável técnico devidamente qualificado e comprovando o 

vInculo corn a empresa, em momento anterior a abertura do certarne. Devendo esta ser 
agendada junto a SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E TRANSPORTES de forma por 
escrito pelo licitante, corn identificacao da empresa interessada e indicaçao do 
responsável que realizará a visita técnica. Podendo esta visita ser substituIda por 
declaracao formal, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, corn assinatura do seu responsável legal 
e/ou responsável técnico declarando que possui pleno con hecimento do local e condicoes 
de execucão do objeto, datado, corn timbre e identificacäo da empresa. 

4.2.4.8.3. Deverá o responsável técnico por ocasião da visita referida apresentar 
documento de Identificação emitido pelo CREA/PF/CAU, caso seja o engenheiro da 
empresa, juntarnente corn a Prova de inscricão, ou registro, da LICITANTE junto ao 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronornia (CREA) ou CAU em que 
conste o profissional como responsável técnico da licitante. 

4.2.4.9. JUSTIFICATIVA DA VISITA E COMPARECIMENTO: A visita técnica é 
plenamente justificada devido a propiciar ao proponente o exame, a conferência e a 
constatacão prévia de todos os detalhes e caracterIsticas técnicas do objeto, para que o 
mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de algurna forma, influir sobre o 
custo, preparaçäo da proposta e execução do objeto. Conforme o previsto no Art. 30, 
inciso III da Lei n°. 8.666/93. 

4.2.4.9.1. A visita técnica tern por objetivo dar a SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E 
TRANSPORTES a certeza e a comprovacäo de que todos os licitantes conhecem 
integralmente o objeto da licitaçao e, via de consequência, que suas propostas de precos 
possarn refletir corn exatidão a sua plena execucäo, evitando-se futuras alegacOes de 
desconhecimento das caracterIsticas dos servicos licitados, resguardando o MunicIpio 
de possIveis inexecuçöes contratuais. Portanto, a finalidade da introducâo da fase de 
vistoria prévia no edital é propiciar ao proponente o exame, a conferência e a 
constatacão prévia de todos os detalhes e caracterIsticas técnicas do objeto, para que 
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mesmo tome conhecirnento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o 
custo, preparacão da proposta e execucão do objeto. 

4.2.4.9.2. A licitante nao poderá alegar, a posterior, desconhecimento de qualquer fato. 

4.2.5- QuALIFIcAcA0 ECONOMICO—FINANCEIRA: 

4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstracoes contábeis (DRE) do ültimo exercIcio 
fiscal, já exigIveis e apresentados na forma da lei, devidarnente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando 
ainda, no balanco, o rn(irnero do Livro Diário e das foihas nos quais se acha transcrito, 
que comprovem a boa situacão financeira da empresa, corn vistas aos compromissos que 
terá de assumir caso ihe seja adjudicado o objeto licitado, sendo vedada sua substituicao 
por balancetes ou balancos provisórios, podendo ser atualizados por Indices oficiais 
quando encerrados ha mais de 03 (três) meses da data de apresentacão da proposta; 

4.2.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e 
DemonstraçOes Contábeis assirn apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Cornercial 
da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraido. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicIlio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulaçao editado na localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurIdicas do local de 
sua sede; caso a sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 
registro na Junta Cornercial. 

d) As empresas constituIdas dentro do atual exercIcio fiscal: deverão apresentar 
dernonstrativo do Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Cornercial do dornicIlio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profission 
equivalente, devidamente registrado no Conseiho Regional de Contabilidade. 
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4.2.5.3. Entende-se que a expressao "na forma da lei' constante no item 4.2.5.1, no 
mInimo: balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgâo competente, 
termos de abertura e encerramento do Livro diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanco, o nürnero do Livro Diário 
e das folhas nos quais se acha transcrito. 

4.2.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 

4.2.5.5. A empresa optante pelo Sisterna PUblico de Escrituracao Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 

4.2.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 4.2.5.5 engloba, 
no mInimo: 

a) Balanco Patrimonial; 

b) DRE - Demonstração do Resultado do ExercIcio; 

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro diário; d) Recibo de entrega de 
escrituracäo contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 20  do Decreto N°9.555, 
de 6 de novembro de 2018); 

oBsERvAcAo 1 : A autenticacão de livros contábeis das pessoas jurIdicas não sujeitas ao 
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Püblico de Escrituraçao Digital - 
SPED, instituIdo pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da 
apresentaço de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018). 

4.2.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

4.2.5.8. A Escrituracäo Digital deverá estar de acordo corn as InstrucOes Normativas 
(RFB no 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Püblico de Escrituração 
Digital - SPED. Para maiores informacOes, verificar o site www.receita.ov.br , no link 
SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do Ultimo exercIcio 
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instrucoes Normativas da 
RFB, hem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
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OBSERVAcA0 2 : Os prazos de encerramento de exercIcio social foram alterados em face 
da MP 931/20 5 conforme art. 1, 40e 60da referida medida provisOria. Desse modo fica 
compreendido como ültirno exercIcio social o encerrado em 31.12.2018. 

4.2.5.9. Corn base nos dados extraldos do balanco será avaliada a capacidade financeira 
da empresa, em conformidade corn o art. 19, Inciso XXIV da Instrucao Normativa n° 
06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos Indices financeiros, 
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definicOes e formulacöes: a boa situacão financeira, será baseada 
na obtencâo de Indices de Liquidez Gera] (LG), major que urn (>1), Solvência Geral (SG), 
major que urn (>1) e Liquidez Corrente (LC), major que urn (>1), cumulativamente, 
resultantes da aplicaçäo das formulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + ExigIvel a Longo Prazo 

SG = 	Ativo Total 
Pass ivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (urn) em 
qualquer dos Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrirnônio lIquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado 
da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente a data de apresentação 
da proposta, mediante apresentacão da Certidão Simplificada da Junta Cornercial da 
sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para 
recebimento dos envelopes. 

4.2.5.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS: 

a) Realizada pesquisa na legislacao especIfica e em órgãos que prornovem 
procedimentos licitatOrios, constatou-se a utilizaçao dos Indices contábeis acima, 
conclusivamente, os rnais adotados no segmento de licitacOes; 

b) Portanto, o atendimento aos Indices estabelecidos no Edital, dernonstrará urna 
situacäo EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos Indices, 
revelará uma situacäo DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execução do 
contrato. 
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c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos 
o disposto no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a contratação de 
empresas em situacäo EQUILIBRADA é o minimo que o MUNICIPLO DE DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, 
os Indices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mInimo" 
de seguranca na contrataçäo. 

4.2.5.10. Certidão negativa de falência, recuperacão judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurIdica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não 
superior a 30 (trinta) dias; 

4.2.5.11. Garantia nos termos do Artigo 31, III da Lei n° 8.666/93, no montante de 1% ( 
hum por cento) a ser realizada junto a SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E 
TRANSPORTES do MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro - Ceará. 

4.2.5.12. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
caucão em dinheiro, titulos da dIvida püblica, seguro garantia ou por fianca bancária; 

4.2.5.13. Ao optar por caucäo em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou 
transferência bancária para a Agência: 1150-9 Conta Corrente: 13.575-5 Banco: 
Banco do Brasil cujo comprovante deve ser apresentado junto com a documentacao 
referente a habilitação; 

4.2.5.14. Caso a modalidade de garantia recair em tItulos da dIvida pUblica, estes devern 
ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidacao e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 
valores econôrnicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda com exceçäo dos 
TItulos da Dfvida Agrária; 

4.2.5.15. Caso a modalidade de garantia escoihida seja a fianca bancária, o licitante 
entregará o docurnento original, junto a sua habilitacão, fornecido pela instituicão que a 
concede, do qual deverá obrigatoriamente constar: 

a) Beneficiário: Governo Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro - Ceará. 

b) Objeto: Garantia de Participacão na TOMADA DE PREOS N° 2023.12.14.1. 

c) Valor: 1% (urn por cento) do valor estimado. 

d) Prazo de validade: 60 (sessenta) dias. 
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4.2.5.16. Caso a modalidade de garantia seja o Seguro Garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência 
será de, no mInimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos 
envelopes; 

4.2.5.17. A liberacão de qualquer das garantias somente será feita, para 0(s) licitante(s) 
inabilitado(s), após conclulda a fase de habilitaçao e, para demais, sornente apOs o 
encerramento de todo o processo licitatOrio; 

4.2.5.18. A garantia da proposta poderá ser executada: 

a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 

b) Se o licitante não firmar o contrato; 

4.2.6 - DEMAIS EXIGENCIAS: 

4.2.6.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibiçâo prevista no art. 70  da CF - ou seja, de que não utiliza 
trabaiho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condicäo de aprendiz. Sugere-se 0 modelo 
apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possIvel. Identificar quem assinou. 

4.2.6.2. Declaracäo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita 0 teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, hem como de que recebeu todos os docurnentos e 
informaçOes necessárias para o cumprimento integral das obrigacoes objeto da Iicitaçâo. 
Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possIvel. Identificar quem assinou. 

4.2.6.3. Declaraçâo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins) sob as penalidades cabIveis, de não haver Fatos 
impeditivos quanto a nossa participação em licitaçOes ou contrataçOes corn a 
Administração Püblica Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o rnodelo apresentado 
(ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possIvel. Identificar quem assinou. (art.32, §2°, da Lei n.° 
8.666/93). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEI1iY 
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4.2.6.4 - Os docurnentos expedidos pela Internet poderäo ser apres4 	Orem forma 
original ou cópia reprográfica sern autenticacäo. Entretanto, estarão sujeitos a 
verificaçao de sua autenticidade através de consulta realizada pelo Presidente. 

4.2.6.5. A LICITANTE deverá fornecer, a tItulo de informaçäo, nümero de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 
inabilitada. 

4.2.6.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos docurnentos exigidos no 
Envelope n° 01 (Documentos de Habilitacao), OU os apresentarem em desacordo corn o 
estabelecido neste edital, ou corn irregularidades, seräo considerados inabilitados, nao 
se admitindo complernentacao posterior. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREO - ENVELOPE "B" 

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas 
em 01 (uma) via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo 
rnecânico, eletrônico ou manual, sern ernendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em 
envelope lacrado. 

5.2. Qualquer divergência entres urna das vias apresentadas, deverá constar em ata, 
devendo o representante da licitante optar pela via a ser considerada válida. 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREOS DEVERAO, AINDA, CONTER: 

5.2.1- A razäo social, local da sede e o nümero de inscricão no CNPJ da licitante; 

5.2.2- Assinatura do Representante Legal e do Responsável Técnico devidarnente 
indicado na fase de habilitação, detentor da condicäo prevista no item 4.2.4.2 deste 
edital; 

5.2.3- Indicaçao do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentacäo das mesmas; 

5.2.4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bern como o 
valor global da proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, 
inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no 
objeto deste Edital; 

5.2.5. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua 
entrega definitiva, nos terrnos do disposto no art. 618 do COdigo Civil. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINH9R- 
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5.2.6- Apresentar Planilha de Orcamento e cronograma fIsico-financeiro, contendo 
preps unitários e totais de todos os itens constantes do ANEXO V - PROJETO BASICO, 
ORAMENTO BASICO E CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO; 

5.2.7- Apresentar planilha de Precos Unitários, na elaboracao da Composicao de Precos 
Unitários, deverá conter todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários a 
execução de cada servico, quais sejam equipamentos, mäo-de-obra, totalizaçao de 
encargos sociais, insumos, transportes, BDI (conforme orientaçäo do TCU), totalização 
de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos servicos. 

5.2.8- Na elaboracão da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 
condicOes: Os precos unitários propostos para cada item constante da Planilha de 
Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, 
custo horário de utilizaçao de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, 
impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 

5.2.9- Correräo por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 

5.2.10- Ocorrendo divergencia entre os valores propostos, prevaleceräo os descritos por 
extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o 
valor unitário. 

5.2.11- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execuçäo dos serviços, 
objeto deste Edital, e que seräo executados conforme exigência editalicia e contratual, e 
que serão iniciados dentro do prazo de ate 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir 
da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

5.2.12- Demonstrativo detaihado da composição do percentual adotado para o item 
'BoNIFIcAcAo E DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relacao as parcelas que o 
compOe, anexo a proposta de preços. 

5.2.13- Demonstrativo detaihado da composição do percentual adotado para o item 
"ENCARGOS SOCLAIS", inclusive corn relacao as parcelas que o compOe, anexo a proposta 
de preços. 

5.3. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 

5.3.1. Näo estiver em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste edital; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINH I 
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5.3.2. Contiver vIcios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

5.3.3. Não apresentar as especificaçOes técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos; 

5.3.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes; 

5.3.5. Apresentar, na composicão de seus preps: 

5.3.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossImil; 

5.3.5.2. Custo de insurnos em desacordo corn os precos de rnercado; 

5.3.5.3. Quantitativos de mäo-de-obra, materiais ou equiparnentos insuficientes para 
compor a unidade dos servicos. 

5.3.5.4. Apresente preço global orcado ou quaisquer precos unitários que superem os 
preps de referenda discriminados neste edital. 

5.4. Será igualmente desciassificada a proposta manifestamente inexequIvel. 
Considera-se inexequIvel a proposta de precos que comprovadamente for insuficiente 
para a cobertura dos custos da contratacão, apresente precos unitários simbólicos, 
irrisOrios ou de valor zero, incompatIveis corn os precos dos insurnos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçâo 
não tenha estabelecido limites rnInimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalacOes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a 
totalidade da remuneracao. 

5.4.1. 0 exame da inexequibilidade observará a formula prevista no art. 48, §§ 1 e 2° da 
Lei n° 8.666, de1993. 

5.4.2. Se houver indIcios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da 
necessidade de esciarecirnentos complernentares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei no 8.666, de 1993. 

5.4.3. Quando o licitante apresentar prep final inferior a 30% (trinta por cento) da 
media dos preços ofertados, não sendo possIvel a sua imediata desclassificacao por 
inexequibilidade, será obrigatória a realizacão de diligencias para o exame da proposta. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEI 	- 
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5.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas OU Os 

indIcios que fundamentam a suspeita. 

5.6. A participacão na presente licitaçäo implica a concordância do licitante corn a 
adequacao de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegaçoes 
de faihas ou omissOes em qualquer das peps, orcamentos, plantas, especificacoes, 
memorials e estudos técnicos preliminares dos projetos näo poderäo ultrapassar, no seu 
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 
Decreto n. 7.983/2013. 

5.7. Cronograma fIsico-financeiro, conforme modelo do Anexo V do Edital; 

5.7.1. 0 cronograma fIsico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 
cronograma de desembolso máximo por perlodo constante do Edital, bern como indicar 
os serviços pertencentes ao caminho crItico da obra. 

5.7.2. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilizaçao e 
instalaçao de canteiro e acamparnento, bern como quaisquer outros itens que possam 
ser apropriados como custo direto da obra, näo poderão ser incluIdos na compOsicão do 
BDI, devendo ser cotados na planilha orcamentária. 

5.8. As alIquotas de tributos cotadas pelo licitante nao podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislacao tributária; 

5.8.1. Os tributos considerados de natureza direta e personalIstica, como o Imposto de 
- 	Renda de Pessoa JurIdica - IRPJ e a Contribuicão Sobre o Lucro LIquido - CSLL, não 

deverão ser incluIdos no BDI; 

5.8.2. As licitantes sujeitas ao regime de tributacao de incidência não-curnulativa de PIS 
e CORNS devern apresentar dernonstrativo de apuração de contribuicOes sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem a media dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensaçäo dos créditos previstos no art. 30 das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preps contratados pela Adrninistração Püblica reflitam os 
benefIcios tributários concedidos pela legislaçao tributária. 

5.8.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deveräo apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e CORNS, discrirninados na composicäo do BDI, compatIveis as alIquotas a que 
estão obrigadas a recolher, conforrne previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 
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5.8.4. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 
Nacional nao poderá incluir os gastos relativos as contribuicöes que estão 
dispensadas de recoihimento (SESI, SENAI, SEBRAE etc), conforme dispöes o art. 
13, § 30, da referida Lei Complementar; 

5.9. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos servicos, será utilizada a taxa de 
BDI do orcamento base da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada 
for injustificadamente elevada, corn vistas a garantir o equilIbrio econômico-financeiro 
do contrato e a manutencão do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituiçao Federal e ao art. 14 do Decreto 
7.983/2013; 

5.10. Em nenhurna hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja 
quanto ao preco ou quaisquer outras condicOes que importem em modificacOes de seus 
termos originais, ressalvadas apenas as alteracOes absolutamente formais, destinadas a 
sanar evidentes erros materiais, sem nenhurna alteracão do conte(ido e das condicoes 
referidas, desde que näo venham a causar prejuIzos aos demais licitantes. 

5.11. Erros materiais no preenchimento da planilha nAo são motivos suficientes para a 
desclassificacão da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 
rnajoração do preco ofertado, atendidas as dernais condiçOes de aceitabilidade. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LIcITAcA0 

6.1- A presente Licitação na rnodalidade TOMADA DE PREOS será processada e julgada 
de acordo corn o procedirnento estabelecido no art. 43 da Lei n 9  8.666/93 e suas 

- 	alteracOes posteriores. 

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos ou supressOes ou esclarecirnento sobre o conteüdo dos rnesmos. 

6.3- Os esciarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 
deste MunicIpio, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 

6.4- E facultado a Comissäo ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão de docurnentos ou informacOes que deveria constar originariamente 
da proposta. 

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, 
que será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispOe 
§ 1 2  do art. 43 da Lei de LicitaçOes. 
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6.6- 0 recebimento dos envelopes contendo os docurnentos de habilitacao e a proposta 
de preço, será realizado sirnultaneamente em ato piThlico, no dia, hora e local previsto 
neste Edital. 

6.7-Para a boa conducäo dos trabaihos, os licitantes deveräo se fazer representar por, no 
máxirno, 02 (duas) pessoas. 

6.8-Os membros da Comissäo e 02 (dois) licitantes, escoihidos entre os presentes corno 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricaräo todas as folhas dos 
Documentos de Habilitaçao e Propostas de Precos apresentados; 

6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAcAO, "B" "PROPOSTA DE 
PREcos", proceder-se-á corn a abertura e a análise dos envelopes referentes a 
documentaçao. 

6.10- A Comissäo poderá, ao seu exclusivo critério, proclarnar na mesrna sessão, o 
resultado da habilitacao, ou convocar outra para esse firn, ficando cientificados os 
interessados; 

6.11- Divulgado o resultado da habilitaçao, a Comissão, após obedecer ao disposto no 
art. 109, inciso 1, alInea "a", da Lei de LicitacOes, fará a devolucão aos inabilitados, dos 
seus envelopes "proposta de preços", lacrados. 

6.12- Abertura das propostas de precos das licitantes habilitadas, que serão examinadas 
pela Comissão e pelas licitantes presentes. 

6.13- Divulgacao do resultado do julgarnento da proposta de precos e observância ao 
prazo recursal previsto no art. 109, inciso 1, alInea "b", da Lei na 8.666/93. 

6.14- Após a fase de habilitacao, nao cabe desistência de proposta, salvo rnotivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Cornissão de Licitacäo. 

7.0- DO CRITERIO DE JULGAMENTO 

A) - AvALIAcAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAcAO - ENVELOPE "A" 
7.1 - Compete exclusivamente a Comissão avaliar o mérito dos docurnentos e 
informacOes prestadas, bern corno julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de 
cada proponente e a exequibilidade das propostas apresentadas. 
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7.2- A habilitacäo será julgada corn base nos Docurnentos de Habi 
observada as exigências pertinentes a Habilitacão JurIdica, I 
Qualificação Técnica e a Qualificacao Econômica e Financeira. 

B)- AVALIAcAO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
7.3- A presente licitaçao será julgada pelo critério do MENOR PREO GLOBAL, 
conforme inciso 1, § 10 do art. 45 da Lei das LicitacOes. 

7.4- Serão desciassificadas as propostas: 

7.4.1- Que não atenderern as especificacOes deste Edital de TOMADA DE PREcOS; 

7.4.2- Que apresentarern precos unitários irrisórios, de valor zero, ou precos excessivos 
ou inexequlveis (na forma do Art. 48 da Lei de LicitaçOes), ou superiores ao valor 
estirnado para esta licitaçao, constante do item 1.2 deste edital; 

7.4.2.1 - Preps excessivos, assirn entendido como aqueles superiores aos preps 
unitários e globais estabelecidO's no Anexo V - Orcarnento básico, deste Edital; 

7.43- Que apresentarem condicOes ilegais, ornissOes, erros e divergência ou conflito corn 
as exigências deste Edital; 

7.4.4- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores nurnéricos e 
por extenso estes ültirnos. 

7.4.5- Näo será considerada qualquer oferta de vantagern não prevista nesta TOMADA 
DE PREcOS, nem prep ou vantagem baseada nas ofertas dos dernais licitantes; 

7.4.6- Os erros de soma e/ou multiplicacao, bern como o valor total proposto, 
eventualmente, configurado nas Propostas de Preps das proponentes, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como rnotivo para 
desclassificacao da proposta. 

7.4.7- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREO GLOBAL entre as 
licitantes classificadas; 

7.4.8 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezernbro de 2006, a comissão de licitação aplicará os 
critérios para desempate em favor da microernpresa ou ernpresa de pequeno porte, da 
seguinte forma: 
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7.4.8.1 - Entende-se por empate aquelas situacOes em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez por 
cento) superior ao meihor preco. 

7.4.9 - Para efeito do disposto no 7.4.8.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preco inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situacão em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo a contratacâo da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso 1 deste item, seräo convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipOtese do item 7.4.8.1 deste Edital, na ordem classificatOria, para o 
exercIcio do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de 
preclusão; 

III - no caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.8.1 deste 
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar meihor 
oferta; 

7.4.10 - Na hipótese da não-contratacão nos termos previstos no item 7.4.9 deste edital, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 

7.4.11 - 0 disposto no item 7.4.9 somente se aplicará quando a meihor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.0- DA ADJUDICAcAO E H0M0L0GAcA0 

8.1- A adjudicacao/ homologacao da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) 
será efetivada mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem class ificatória, 
depois de ultrapassado o prazo recursal. 

9.0- DO CONTRATO 

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente 
TOMADA DE PREcos, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de convocaçao encaminhada a licitante vencedora. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
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9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o uTermo  de Conti 	no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigaçäo, 
ficando sujeita as penalidades previstas no item 18.1, sub-alInea "b.1" do Edital; 

9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora 
e seu Anexo, bern como os dernais elementos concernentes a licitacão, que serviram de 
base ao processo licitatório. 

9.4- 0 prazo de convocaçâo a que se refere o subitern 9.1, poderá ter urna Unica 
prorrogacão corn o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 

- 	motivo justificado e aceito pela Administraçao. 

9.5- E facultado a Administraçäo, quando o convocado não assinar o IvTerrno  de 
Contrato" no prazo e condicOes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
obedecendo a ordem de classificacao estabelecida pela Comissão, para faz6-lo em igual 
prazo e nas mesmas condiçOes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitacão 
consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alteracOes posteriores. 

10.0- DOS PRAZOS 

10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluIdos no prazo de 
ate 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do recebimento da ordem de servico ou 
assinatura do termo de contrato, o que ocorrer por ültimo, podendo ser prorrogado nos 
termos da Lei 8.666/93 e suas alteracOes. 

10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de urn relatório 
circunstanciado e do cronograma fIsico-financeiro adaptado as novas condicOes 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria 
Municipal de IINFRAESTRUTURA E TRANSPORTES do MunicIpio de Dep. Irapuan 
Pinheiro. 

10.3- Os pedidos de prorrogaçao de prazos serão dirigidos a Secretaria Municipal de 
IINFRAESTRUTURA E TRANSPORTES do Municfpio De Dep. Irapuan Pinheiro, ate 10 
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de forca rnaior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria Municipal de 
tIN FRAESTRUTURA E TRANSPORTES do MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro, não serão 
considerados corno inadimplemento contratual. 

11.0 DAS 0BRIGAçOE5 DA CONTRATANTE 
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11.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicOes 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei nü 8.666/93 e suas alteracOes posteriores; 

11.2- Fiscalizar e acompanhar a execuçäo do objeto contratual; 

11.3- Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada corn a execucão 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

- 	11.4- Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

12.0 DAS 0BRIGAcOEs DA CONTRATADA 

12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade corn as condiçOes e prazos 
estabelecidos nesta TOMADA DE PREcOS, no Termo Contratual e na proposta vencedora 
do certame; 

12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade corn as 
obrigacOes assumidas, todas as condicOes de habilitacäo e qualificacao exigidas na Lei de 
LicitaçOes; 

12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados para a prestacão dos servicos; 

12.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
näo se prejudiquem o born andamento e a boa prestacäo dos servicos; 

12.5- Facilitar a ação da fiscalizacão na inspecão dos serviços, prestando, prOntarnente, 
os esciarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO, mesmo no 
caso de ausência ou ornissão da fiscalizaçäo, indenizando-a devidarnente por quaisquer 
atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possarn interferir na execucão do contrato, 
quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposiçOes legais vigentes; 

12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem 
consentimento préviO, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
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documentos ou informacOes especificadas no paragrafo anterior, a não ser para fins de 
execuçao do contrato; 

12.8- Providenciar a imediata correcäo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 
pela CONTRATANTE; 

12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, tambérn, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretarnente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuiçOes 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 

- trabaiho, etc, ficando excluIda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO por eventuais autuaçOes administrativas e/ou judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as suas obrigacOes, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO; 

12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacão referente ao pagamento 
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabaihistas e previdenciários relacionados corn 
o objeto do CONTRATO; 

12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuIzos que forem 
causados a Uniao, Estado, MunicIpio ou terceiros, decorrentes da prestacäo dos serviços; 

12.12- Respeitar as normas de seguranca e medicina do trabaiho, previstas na 
ConsolidaçOes das Leis do Trabalho e legislacao pertinente; 

12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias a protecão ambiental e 
As precaucoes para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando 
o disposto na legislacão federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, 
publicada no D.O.U. de 13/02/98; 

12.14- Responsabilizar-se perante os órgäos e representantes do Poder PUblico e 
terceiros por eventuais danos ao Urbanismo causados por acao ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados; 

12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a 
todas as exigências e condiçoes a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os servicos de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da 
ABNT. 

b) Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
A - - 	 _1 	'T' 	T _i 	 0 '7 	f' WTI-) T. 1 rl A A 1 fi 0 I fin fi 1 ( 1 



ODE 

PRI il_I rURA MLNRIPAI l)I 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MA OS VA DAS COMOPO VO 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequacäo, desempenho e qualidade dos 
servicos e bens, bern como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricacão, garantindo seu 
perfeito desempenho; 

dJ Registrar o Contrato decorrente desta licitacao no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de "Anotaçao de Responsabilidade Técnica - ART" 
correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura 
Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

13.0 DA DuRAcA0 DO CONTRATO 

13.1- 0 contrato terá urn prazo de vigência a partir da data de sua assinatura pelo 
perlodo que corresponder ao prazo de execução previsto no item 101, podendo ser 
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alteraçOes posteriores. 

14.0 DAS coNDIçOEs DE PAGAMENTO 

14.1- A fatura relativa aos servicos mensalmente prestados deverá ser apresentada a 
SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E TRANSP0RTES, ate o 10 (décirno) dia ütil do mês 
subsequente a realizaçäo dos serviços, para fins de conferência e atestação da execucao 
dos servicos. 

14.2. A fatura constará dos servicos efetivamente prestados no perIodo de cada mês 
civil, de acordo corn o quantitativo efetivarnente realizado no mês, cujo valor será 
apurado através de medicão; 

14.3- Caso a medicao seja aprovada pela SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E 
TRANSPORTES, através da fiscalizaçao feita pela SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E 
TRANSPORTES, o pagamento será efetuado ate o 30° (trigesimo) dia após o protocolo da 
fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de 
Dep. Irapuan Pinheiro. 

14.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas 
comprovacOes de regularidade para corn os encargos previdenciários, trabaihistas e 
fiscais; 

14.4.1. 0 pagamento fica condicionado, a satisfacão de todas as condicOes estabelecidas 
em contrato e da comprovação de regularidade para corn os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais; 
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14.5. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntarnente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e a DIvida Ativa da Uniâo (DAU) 
por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b). Prova de situacäo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico - 
FGTS, através de apresentacão do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovacão de regularidade para corn a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na DIvida Ativa Estadual; 
d). A cornprovacao de regularidade para corn a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidäo Negativa de Débitos inscritos na DIvida Ativa Municipal; 
e). Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
N egativa. 

14.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
regularizaçao, para que, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, regularize sua situacão ou, no 
mesmo prazo. 0 prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual perlodo, a critério da 
contratante. 
14.7. Nâo havendo regularizaçao ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos Orgãos responsáveis pela fiscalizacäo da regularidade 
fiscal quanto a inadimplência da contratada, bern como quanto a existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os rneios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
14.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 
contratada a ampla defesa. 
14.9. Havendo a efetiva execucão do objeto, Os pagarnentos seräo realizados 
norrnalrnente, ate que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto a regularidade fiscal. 
14.10. Será rescindido o contrato ern execução corn a contratada inadirnplente, salvo por 
rnotivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse pUblico de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela rnáxima autoridade da 
contratante. 
14.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
14.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei 
Cornplementar no 123, de 20065 nao sofrerá a retencäo tributária quanto aos irnpostos e 
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contribuicOes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagr ficará 
condicionado a apresentacão de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.0- DA FONTE DE RECURSOS 

15.1- As despesas decorrentes da contratacão correrâo por conta da dotacao 
orçamentária indicadas na tabela abaixo, despesas por conta de recurso de outros 
convênios do estado: 

Elemento Fonte 
Dotacao 

Unidade Gestora de De 
Orcamentária 

Despesas Recursos 
1700000000- 

SECRETARIA 	 DE Outros 
IINFRAESTRUTURA 	 E 0701.15.451.0025.1.013 4.4.90.51.00 convênios da 
TRANSPORTES União/ 

1500000000. 

16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREO 

16.1- Os precos são firmes e irreajustáveis pelo perIodo de 12 (doze) meses, a contar da 
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, Os preps 
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentacão da 
proposta, corn base no INCC - Indice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente 
que venha a substituf-lo, caso este seja extinto. 

16.2. Na hipOtese de sobrevirem fatos imprevis Iveis, ou previs Iveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da execuçao do ajustado, ou 
ainda, em caso de forca rnaior, caso fortuito ou fato do prIncipe, configurando area 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedirnento 
administrativo onde reste demonstrada tal situacão, e antes de recebida a ordern de 
compra, ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre Os 
encargos do contratado e a retribuição da Administracao para a justa remuneração do 
fornecirnento, objetivando a manutenção do equilIbrio econômico- financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n °  8.666/93, alterada e 
consolidada. 

17.0- DAS ALTERAcOES CONTRATUAIS 
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(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no 
S 1', art. 65, da Lei n2 8.666/93 e suas alteracOes posteriores. 

18.0- DAS SANcOES ADMINISTRATIVAS 

18.1 - Pela inexecucäo total ou parcial das obrigacOes assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administracao poderá aplicar a CONTRATADA, as seguintes sançOes: 

a) Advertência. 
b) Multas de: 

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da 
data da notificaçao feita pela CONTRATANTE; 

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, ate o limite de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato 
e rescisão do pacto, a critério SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E TRANSPORTES do 
MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 
entrega dos produtos. 

b.4) 0 valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-officio" da 
CONTRATADA, mediante subtracao a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 
favor que mantenha junto a SECRETARIA DE IINFRAESTRUTURA E TRANSPORTES do 
MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro, independente de notificacao ou interpelação 
judicial ou extrajudicial; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitaçao e impedimento de 
contratar com a Administracão, pelo prazo de ate 02 (dois) anos; 

d) Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administracäo Püblica, 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punicâo ou ate que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitaçao. 

19.0- DAS RESCISOES CONTRATUAJS 

19.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
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19.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATART4=4K casos 
enumerados nos incisos 1 a XII E XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

19.3- Arnigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçäo escrita e 
fundarnentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administracão; 

19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuIzos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 

19.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1 Dos atos decorrentes das decisOes da Cornissão Permanente de LicitacOes, caberá 
recurso, corn efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias üteis, a contar da intimacäo do 
ato, contados da data da publicacao na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no 
caso do artigo 109, § 1 de Lei n° 8.666/93, imediatarnente após a lavratura da respectiva 
ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicacão direta aos interessados. 

20.2. Interposto o recurso, será comunicado as demais proponentes que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias üteis. 

20.3. Os recursos deveräo ser interpostos rnediante petiçäo devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida a Cornissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO. 

20.4. Todos os recursos administrativos deverão ser encaminhados sornente para o e-
mail oficial: licita.irapuan@gmail.com , no sentido de rnitigar a propagacão da pandemia, 
garantindo major seguranca a todos os envolvidos. 

20.5. 0 recurso será dirigido a(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), 0(a) 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias üteis, ou, nesse mesmo 
prazo, faz&-Io subjr, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias üteis, contado do recebimento do recurso 
pelo(s) Secretário(s). 
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20.6. Näo serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e 	 or 
representante nao habilitado legalmente ou näo identificado no p 	so para 
responder pela Licitante. 

20.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intençäo de interpor o recurso pelo Licitante. 

20.8. 0 recurso terá efeito suspensivo. 

20.9. 0 acoihirnento de recurso irnportará a invalidacao apenas dos atos insuscetIveis de 
aproveitarnento. 

20.10. A intimaçäo dos atos decisórios da adrninistracao - Presidente(a) ou Secretário(s) 
- em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resurnido ou da 
Integra do ato no flanelógrafo da Cornissão e da Prefeitura de Dep. Irapuan Pinheiro, 
como tambérn na forma original da publicacao do aviso de licitacao. 

20.11. Os autos do processo administrativo permanecerâo corn vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitacão. 

20.12- DA F0RMALIzAcA0 DO RECURSO AMINISTRATIVO: 

a)- 0 pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal 
da ernpresa no setor de licitacao no prazo estipulado no item 21.1, corn dados de contato 
da impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 

b)- Somente serão aceitas as objeçoes mediante petiçâo confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 

i) 0 enderecarnento a Presidente da Cornissão de Licitação da Prefeitura de DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO; 
ii) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenorne, estado civil, 
profissâo, dornicIlio, nümero do documento de identificacao, devidamente datada, 
assinada dentro do prazo editalIcio; 
iii)O fato, o fundamento jurIdico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
iv) 0 pedido, corn suas especificaçOes. 
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20.13 0 recurso ou impugnacOes apresentadas em desacordo corn as condicOes deste 
edital nao serão conhecidos. 

21.1 - DA SUB-CONTRATAcAO 

21.1 E permitida a subcontrataçao PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que 
expressamente autorizada pelo MunicIpio de Dep. Irapuan Pinheiro. Sendo aceitas 
subcontratacOes de terceiros para a execucão do contrato original, estando a Contratada 
autorizada a subcontratar ate o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do contrato, 
desde que se trate de subcontratacao de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforrne art. 48, inciso II, LC 123/2006. 

21.2 - Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a ünica e integral responsável 
pela execução global do contrato. 

21.3 - Em hipótese nenhurna, haverá relacionamento contratual ou legal da 
CONTRATANTE corn os subcontratados. 

21.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratacOes 
por razOes técnicas ou administrativas, visando unicarnente o perfeito cumprimento do 
contrato. 

21.5 Caso haja a subcontrataçao, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato corn 
inteira obediência as condiçOes previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e 
exciusiva responsabilidade, reservando-se ainda ao MunicIpio de DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO, o direito de, a qualquer tempo, dar por terrninado o subcontrato, sern que 
caibam ao subcontratado rnotivos para reclarnar indenizacao ou prejuIzos. 

21.6 E VEDADA A suBc0NTRATAcA0 COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES 
DESTE PROCESSO LICITATORIO, BEM COMO A SUBCONTRATAcAO TOTAL DO 
OBJETO. 

22. DA GARANTIA DA OBRA 

22.1. 0 objeto do presente edital tern garantia de 05 anos, consoante dispOe o art. 618 do 
Novo Código Civil Brasileiro, quanto a vicios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 
Contratada responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuIzo das demais 
açOes e procedimentos cabIveis. 

23. DO RECEBIMENTO DA OBRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
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